
Estado do Pará 
MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

C.N.P.J. 05.421.110/0001-40 
  

 
R. Marechal Assunção, nº116  - Bairro: Centro – CEP: 68360-000 / SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA 

Contato: (91) XXXXX-XXXXX  /  E-MAIL: pmsjporfirio@hotmail.com 

 

 

Senador José Porfírio/PA, 12 de Agosto de 2020. 

 

Destinatário: Setor de Licitações 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico sobre Edital de Tomada de Preços. 

 

1 – DO RELATÓRIO: 

 

Este Setor Jurídico fora instado a se manifestar acerca do EDITAL – TOMADA DE 

PREÇOS Nº. 2/2020 – 003FUNDEB, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo como objeto 

licitatório a Reforma da EMEF Jorge Queiroz de Moraes Neto, para atender as 

necessidades da comunidade escolar do Município de Senador José Porfírio – PA, tendo 

observado todos os requisitos do art. 40 da Lei de Licitações. 

 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Todo procedimento licitatório em observância a inteligência da Lei 8.666/1993, de 

maneira a seguir os requisitos elencados na legis licitatória em comento, com fulcro na 

concretização da lisura procedimental. 

Nesse sentido, a Administração Pública Municipal deve executar a devida 

publicação do edital, a fim de garantir a realização do procedimento licitatório, vez que 

a publicidade do ato convocatório ocasionará a eficiência do ato administrativo em 

comento. 

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, o art. 22, § 2º da Lei 

8.666/93 dispõem que Tomada de Preço é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 
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Conforme o artigo 23, inciso I, Alínea “b”, a Tomada de Preço é determinada em 

função do limite de 3,3 milhões, tendo em vista o valor estimado da contratação. 

Desta vênia, a modalidade escolhida para o processo licitatório, enquadra-se 

perfeitamente, como Tomada de Preço, visto que o valor estimado do contrato é R$ 

751.899,97 (Setecentos e cinquenta e um mil, oitocentos e noventa e nove reais e 

noventa e sete centavos). 

O art. 38, CAPUT, da Lei de Licitação dispõe que “O procedimento da licitação será 

iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado 

e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 

recurso próprio para a despesa[...]. 

Ademais, a Lei de Licitações dispõe através do art. 40, e seus incisos, sobre o edital 

e suas características indispensáveis. 

Desta forma, considerando que a instauração do processo foi autorizado pela 

autoridade competente, encontra-se acompanhado de dotação orçamentaria, projeto 

básico, indicação sucinta do objeto, assim como consta de demais requisitos, está 

assessoria jurídica após análise de tais pontos, entende que o processo licitatório em 

questão, enquadra-se no dispositivo exposto acima. 

Vale destacar, que a necessidade da visita técnica deve ser devidamente 

fundamentada pela administração Pública durante o processo de licitação, mostrando 

que é imprescindível ao regular cumprimento e adequado das obrigações contratuais, 

conforme se observa no Acordão 656/2016 - Plenário do TCU, o que foi cumprido no 

presente edital: 

A EXIGÊNCIA NO EDITAL DE VISITA AO LOCAL DA OBRA É ADMITIDA 
APENAS QUANDO FOR IMPRESCINDÍVEL E DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PELA ADMINISTRAÇÃO, DEVENDO O INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PREVER, NOS DEMAIS CASOS, A POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DO ATESTADO DE VISITA POR DECLARAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DE QUE POSSUI PLENO CONHECIMENTO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO. 
Trata-se de representação (fls. 1/15, peça nº 1) apresentada, nos 
termos do § 1º do art. 113 da Lei 8.666/1993, pela empresa 
[representante], versando sobre possíveis irregularidades no âmbito 
das Tomadas de Preços 4, 5 e 6/2015, promovidas pela Prefeitura 
Municipal de Itagibá/BA. 
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2. Tendo em vista, no entanto, que a Tomada de Preços 4/2015 já 
vinha sendo objeto de tratamento no TC-011.155/2015-9, também de 
minha Relatoria, o presente feito passou a tratar apenas das Tomadas 
de Preços 5 e 6/2015. 
3. A Tomada de Preços 5/2015 tem por objeto a construção de quadra, 
com vestiário, na [Escola 1], financiada com recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (por força do Termo de 
Compromisso 09388/2014, segundo apurou a Secex/BA) . Por sua vez, 
a Tomada de Preços 6/2015 objetiva a contratação de empresa para 
realizar a cobertura da quadra da [Escola 2], igualmente por meio de 
instrumento firmado com o FNDE (Termo de compromisso 
09359/2014, segundo identificado pela Secex/BA) . 
4. Tendo em vista preencher os requisitos de admissibilidade para 
tanto, em especial aqueles previstos no § 1º do art. 113 da Lei 
8.666/1993 e no inc. VII do art. 237 do Regimento Interno, a 
Representação em tela deve ser conhecida. 
5. Acompanhando a proposta formulada na instrução preliminar da 
Secex/BA (peça nº 5) , determinei por despacho (peça nº 8) , além da 
realização de diligência junto ao Município de Itagibá/BA para 
obtenção de cópia integral dos processos licitatórios, a promoção da 
oitiva prévia do ente municipal, com fulcro no § 2º do art. 276 do 
Regimento Interno, para que se manifestasse sobre os fatos veiculados 
nesta representação, em especial acerca dos seguintes aspectos 
(oportuno o registro de que tais falhas encontravam-se tanto nas 
Tomadas de Preços aqui enfocadas, quanto na 4/2015) : 
[...] 
c) exigência de realização de visita técnica e sem previsão de 
substituição por declaração de pleno conhecimento (subitem 23.11 do 
edital) . 
[...] 
30. De igual forma, não há guarida na legislação e no entendimento 
desta Corte para a exigência contida no subitem 23.11 dos editais, de 
que o licitante deve, obrigatoriamente, fazer visita técnica aos locais 
das obras, acompanhado do engenheiro da empresa ou responsável 
legalmente autorizado, mediante prévio agendamento. 
31. Ora, tal exigência não foi expressamente justificada. A vistoria ao 
local das obras até que pode ser admitida, mas somente quando 
imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações 
contratuais, o que deve ser justificado e demonstrado pela 
Administração no processo de licitação. O que a Lei 8.666/93 prevê, 
em seu art. 30, inciso III, é a comprovação, quando exigido, de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Entende 
ainda esta Corte, de forma pacífica (Acórdãos 372/2015, 341/2015, 
3291/2014 e 2826/2014, todos do Plenário, entre outros) , que, para 
atendimento ao citado dispositivo legal, é suficiente a declaração do 
licitante de que possui pleno conhecimento do objeto. Assim, a 
exigência da visita ao local da obra é admitida apenas quando for 
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imprescindível e devidamente justificada pela administração, o que 
não restou demonstrado na presente situação. 
32. No que se refere ao caso concreto, conquanto o Prefeito de 
Itagibá/BA defenda que os certames em questão não sofreram 
restrição considerável, os elementos constantes dos autos 
evidenciam, de modo contrário, que as cláusulas de seus editais 
representaram efetiva limitação à participação de interessados. (grifo 
nosso). 

 
Assim, observa-se que o posicionamento adotado pelo legislador administrativista 

acerca das características imprescindíveis e garantidoras da lisura do procedimento 

licitatório, demonstra que o edital trazido à baila está em total conformidade com os 

pressupostos exigidos pela Lei de Licitações. 

Além do mais, no anexo XII consta a minuta contratual a ser celebrado entre as 

partes, prevendo em suas clausulas todos os requisitos exigidos pelo Art. 55 da Lei de 

Licitações para a sua formalização. 

Cumpre salientar, a necessidade de adequação da minuta de contrato, com a 

inclusão no instrumento contratual do representante responsável pela fiscalização do 

contrato nomeado pela administração pública, bem como o seu eventual substituto, em 

atenção ao Art. 67 da Lei nº. 8.666/93.  

Ademais, é necessário já está previsto o prazo de vigência do contrato (Cláusula 

Décima Nona), bem como a Cláusula Vigésima segunda deve estabelecer o prazo de 

execução dos serviços ou estimar o prazo para cumprimento, sob pena de ilegalidade. 

Portanto, o presente certame licitatório está em conformidade com o exigido pela 

legislação atinente a modalidade de licitação utilizada, devendo apenas o instrumento 

contratual a ser celebrado passar por algumas alterações, devendo a administração 

Pública no momento da necessidade de aquisição dos produtos, firmar o presente 

contrato (Anexo XII). 

 

3 – DA CONCLUSÃO: 

Portanto, diante das razões expostas, esta Procuradoria aprova o EDITAL – 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 2/2020 – 003FUNDEB, uma vez que o instrumento licitatório 
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apresentou todos os requisitos elencados nos termos do art. 40, e incisos da Lei 

8.666/93. 

Ademais, deve observar a necessidade de inclusão no instrumento contratual a 

ser celebrado do fiscal responsável pelo acompanhamento da execução do mesmo, em 

atenção ao Art. 67 da Lei nº. 8.6666/93, bem como a indicação do prazo de vigência do 

contrato (Cláusula Décima Nona) e a indicação do prazo de execução dos serviços ou 

estimar o prazo para cumprimento (Cláusula Vigésima segunda). 

Além do mais, a visita técnica deve ser devidamente fundamentada pela 

administração Pública durante o processo de licitação, mostrando que é imprescindível 

ao regular cumprimento e adequado das obrigações contratuais. 

É nesse sentido o parecer, que deverá ser encaminhado ao Setor de Licitações, em 

resposta ao requerimento de origem. 

 

 

Paulo Vitor Negrão Reis 

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/PA 18.417 
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